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Resumo: o presente texto tem por objetivo compreender o projeto das Classes Experimentais 
Secundárias de São Paulo, estado onde ocorreu o maior número de experiências desta natureza. O 
projeto de implementação destas Classes norteava-se pelo ideário escolanovista e era fomentado pelas 
discussões colocadas em circulação no cenário educacional brasileiro principalmente a partir da 
atuação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) e seus intelectuais, e dos centros de 
pesquisa à ele subordinados. O recorte temporal do presente estudo compreende os anos de 1955 a 
1964 e seu corpus empírico constitui-se principalmente por revistas e periódicos educacionais e 
boletins do INEP e seus Centros de Pesquisa, os quais foram publicados no recorte temporal em 
análise. A leitura desta questão será realizada principalmente a partir do conceito de apropriação, 
compreendido na perspectiva de Roger Chartier. Buscou-se, inicialmente, realizar um levantamento 
das experiências realizadas no Estado de São Paulo e as principais características de tais Classes, bem 
como levantar aspectos da legislação que norteou a experiência. 
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INTRODUÇÃO 
 
O Ensino Secundário defendido por Anísio Teixeira, Lauro de Oliveira Lima e 
Fernando de Azevedo, intelectuais ligados ao movimento escolanovista no Brasil, 
contrapunha-se em todo àquele proposto por Gustavo Capanema através da formulação da Lei 
Orgânica do Ensino Secundário de 1942. Este novo tônus que se propunha atribuir ao Ensino 
Secundário, além de pretender o rompimento com a formação excessivamente literária 
(SAVIANI, 2011, p. 248) e o fortalecimento de um ensino democrático, alinhava-se com o 
Programa de Reconstrução Nacional, a partir do qual foram estabelecidas políticas nacionais 
de educação e criados órgãos que eram imbuídos de sua execução (SILVA, 2012, p. 01), 
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como, por exemplo, o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) e os Centros 
Regionais de Pesquisas Educacionais (CRPEs).  
O CBPE e os Centros Regionais foram criados pelo INEP – órgão ligado ao 
Ministério de Educação e Cultura (XAVIER, 1999, p. 07) e pensado para figurar como um 
dos pilares da reformação da educação brasileira – na década de 19504, a partir das iniciativas 
promovidas por Anísio Teixeira, então diretor geral do referido Instituto (SILVA, 2012, p. 
02). O objetivo central destes centros de pesquisa consistia em promover estudos que 
colaborassem na elaboração de novas políticas educacionais e que estivessem, portanto, de 
acordo com os ideais desenvolvimentistas em circulação no cenário brasileiro à época. A 
intenção da criação destes centros, segundo Cunha (2010, p. 462) era a de dar origem a um 
“núcleo difusor de pesquisas capaz de planejar cientificamente o progresso de nossas 
escolas”, almejando fundar, assim as bases da educação brasileira.  Para tal finalidade, 
colocava-se em prática, além de um intenso investimento em pesquisas na área da educação, 
estratégias de intervenção e inovação para os sistemas de ensino, tais como investimentos na 
elaboração de materiais pedagógicos, livros didáticos, publicações na forma de boletins e 
promoção de cursos para formação de educadores (SILVA, 2012, 02).  
Segundo Xavier (1999, p. 07) a criação do CBPE, e, consequentemente, de seus 
Centros Regionais, situa-se também “no rol de estratégias implementadas pelos renovadores 
do ensino no sentido de promover a especialização e a autonomização do campo 
educacional”, contribuindo de forma significativa para o processo de demarcação deste 
campo.  Ademais, através da constituição destes centros, tornou-se possível a renovação do 
sistema nacional de ensino e a retomada do que havia sido proposto pelo “Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova” – projeto que até então se encontrava “suspenso”. Neste cenário 
de medidas inovadoras inscrevem-se escolas experimentais e as classes experimentais 
secundárias, estabelecimentos ou experiências de ensino onde deveriam ser colocadas em 
prática as inovações pedagógicas pretendidas pelos reformadores. Estas experiências serviam 
como “campo de aplicação de investigações de psicologia aplicada à educação, 
experimentação de métodos pedagógicos e programas de aperfeiçoamento do magistério” 
(FUNDAJ apud SILVA, 2012, 02).  
Segundo Siqueira et. al (2011, p. 03), a questão das escolas experimentais está 
“indelevelmente [ligada] à figura de Anísio Teixeira e às suas ideias sobre educação e 
ensino”, de formas que o pensamento escolanovista de Anísio, inspirado sobretudo em Jhon 
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Dewey (SOUZA, 2005, p. 128-176), refletia-se diretamente no projeto de criação de tais 
instituições. Estes estabelecimentos eram escolas cujas “iniciativas escolares e pedagógicas 
não se [enquadravam] nas formas convencionais e previstas na legislação em vigor” 
(SIQUEIRA et al., 2011, p. 03). Da mesma forma, as Classes Experimentais Secundárias 
seguiam o ideal de renovação e inovação destas Escolas e buscavam, através de novas 
organização curriculares e práticas pedagógicas, as soluções para o Ensino Secundário 
Brasileiro. Segundo Rothen (2008), as análises de Anísio Teixeira acerca do ensino tinham 
como característica três princípios que foram caros à ele, quais sejam:  a construção de 
propostas educacionais que tinham por fundamento o conhecimento científico e a 
experimentação; o maior enfoque dado às experiências práticas do que às leis; e, por fim, a 
maior autonomia das escolas e foco na diversificação.  
Anísio Teixeira assumiu a direção do INEP em 1952 e, desde o início de sua atuação 
como diretor, manteve exposta sua intenção de dinamizar o INEP com vistas à construção de 
uma consciência educacional comum, o que, para ele, era “absolutamente indispensável para 
o processo de reconstrução da escola” (MENDONÇA e WALESKA, 2006, p. 05). Ao longo 
dos anos de atuação deste intelectual à frente do INEP, este órgão tornou-se um foco de 
difusão do ideário pragmatista, com o qual Anísio Teixeira e a ideologia desenvolvimentista 
alinhavam-se. Segundo Mendonça e Waleska (2006, p. 09), esta difusão se fazia tanto através 
das conferências e inúmeras publicações colocadas em circulação por estes centros de 
pesquisa, quanto através “das escolas experimentais a ele vinculadas, que se propunham a 
desenvolver experiências pedagógicas fundamentadas na filosofia educacional de Dewey”. 
Dando destaque à importância da estada de Anísio Teixeira à frente do INEP, Rothen (2008, 
s/p) afirma que 
O Inep foi fundado pelo menos duas vezes: a primeira entre os anos de 1936 e 1938, 
sendo a paternidade imputada, pelos historiadores, a Lourenço Filho, a segunda na 
década de 1950, durante a gestão de Anísio Teixeira, que foi além do simples 
resgate dos ideais primordiais, como propor em seu discurso de posse. Anísio 
Teixeira aprofundou o ideal de ter-se um órgão que realizasse as pesquisas 
educacionais de que o Brasil tanto necessitava. 
 
Ainda que o Ensino Secundário Brasileiro não tenha recebido enfoque especial nos 
estudos realizados pelo CBPE e pelos CRPEs, onde se atribuía maior ênfase ao Ensino 
Fundamental, este nível de ensino foi também alvo de estudos e debates nestes centros de 
investigação, visto que se buscava, através da Educação Nova, uma formação inovadora e 
integral, que “rompesse com a estrutura marcada pelo divórcio entre o ensino primário e 
profissional” (SAVIANI, 2011, p. 248) e com a formação secundária elitista. Soma-se a este 
fato a atuação de Anísio Teixeira e Jayme Abreu, importantes intelectuais interessados nesta 
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temática que se tornaram peças chave no que diz respeito à pretensão de inovações no Ensino 
Secundário Brasileiro nas décadas de 1950 e 1960, tonificando as discussões ligadas a este 
nível de ensino e contribuindo para que sua problematização fosse também, em medida, 
priorizada. Para Anísio Teixeira, “a questão do ensino médio era o verdadeiro nó do sistema 
educacional brasileiro e uma das suas principais bandeiras era integrá-lo ao ensino primário” 
(MENDONÇA e XAVIER, 2008, p. 32), de forma que era justificável e importante um 
aumento na priorização de investimentos na criação de escolas experimentais secundárias e de 
pesquisas ligadas a este nível de ensino.  
O recorte temporal desta pesquisa compreende o período entre 1955, ano em que 
começam a ser inaugurados o CBPE e os Centros Regionais de Pesquisa, e 1964, marco do 
final desta experiência inovadora em decorrência da vitória do golpe militar no Brasil, quando 
Anísio Teixeira é então afastado do INEP por ter ideias classificadas como subversivas. O 
recorte espacial do presente estudo, por sua vez, limita-se às Escolas Experimentais do Estado 
de São Paulo, um dos principais pólos de pesquisa no período pesquisado e onde se 
encontrava situado o Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo. Além disso, o 
Estado de São Paulo agrupava também um maior número de Classes Experimentais 
Secundárias, além de configurar-se como campo fértil para a pesquisa, visto que, 
conjuntamente com o Rio de Janeiro, era segundo Xavier (1999, p. 08) uma das cidades com  
padrões de sociabilidade mais complexos nos quais as questões relativas à 
modernização e à mudança – inseridas no processo de industrialização e urbanização 
– requeriam maior esforço compreensivo analítico e também mobilizavam maiores 
investimentos na implementação de projetos políticos culturais [...].  
 
Menciona-se, ainda, que o Estado de São Paulo era considerado um Estado modelar 
no que dizia respeito ás iniciativas de renovação do ensino, sendo denominado como um caso 
de “paradigma” em termos educacionais. Gil (2008, s/p), ao discorrer acerca do destaque do 
sistema educacional paulista quando comparado com o restante dos Estados brasileiros, 
menciona uma importante questão no que diz respeito às inovações lá aplicadas: a inspiração 
em fontes pedagógicas de países expoentes nas questões educacionais: 
Se São Paulo é, no Brasil, um modelo a ser seguido pelos demais Estados é porque 
ele mesmo teria seguido os melhores exemplos, indo buscar no exterior soluções as 
mais avançadas para a organização de suas escolas. Sua primazia nessa área está 
vinculada aos ‘esforços de uma adiantada administração, que desde logo procurava a 
colaboração de educadores formados na experiência de ensino de mais adiantados 
países (BRASIL, 1942A, p. 8 apud GIL, 2008, s/p).  
 
Para realização desta investigação, partiu-se, inicialmente, da análise de livros e 
artigos que abordam a temática das Escolas e Classes Experimentais, bem como de artigos 
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publicados em dois periódicos de circulação no recorte temporal estudado – Revista Brasileira 
de Estudos Pedagógicos e Revista Escola Secundária – e dos boletins produzidos entre os 
anos de 1955 a 1964 pelo INEP, CBPE e pelo Centro Regional de Pesquisas Educacionais da 
Cidade de São Paulo, que versem sobre o Ensino Secundário e, em especial, sobre Escolas 
Experimentais.  
Situado no âmbito da história cultural, este estudo apoia-se nas categorias analíticas 
apropriação (CHARTIER, 1990, 1992), campo (BORDIEU, 1998a, 1998b, 2003) e estratégia 
(CERTEAU, 1995) – sendo centrais estas duas primeiras. Destaca-se, inicialmente, a primeira 
das categorias elencadas, pautada na história dos usos e interpretações fundamentada nas 
formulações de Roger Chartier, autor de destaque no campo da história social e cultural, para 
o qual o conceito de apropriação permite compreender “a maneira contrastante como os 
grupos ou os indivíduos fazem uso dos motivos ou das formas que partilham com os outros” 
(CHARTIER, 1990, p. 136). Em outras palavras, o ato de apropriação refere-se ao 
uso/recepção particular ou criativo dos objetos culturais feito pelo sujeito a partir dos 
conceitos, ideários e capitais de que dispõe previamente.  
Segundo Chartier (1990), as percepções do social não podem ser consideradas 
discursos neutros, visto que estão sempre situadas num “campo de concorrências e 
competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e de dominação” [grifo meu]. O 
conceito de campo utilizado por Chartier será enunciado e movimentado neste estudo a partir 
dos estudos de Pierre Bourdieu, para o qual este é um “microcosmo social” no qual são 
colocados em jogo os capitais acumulados, sendo este um lugar “de relações objectivas entre 
indivíduos ou instituições em competição em torno de uma parada em jogo idêntica” (2003, p. 
206). Dallabrida (2011, p. 146), explica-nos este conceito afirmando que “os campos são 
marcados, necessariamente, por disputas pelo controle e legitimação dos bens produzidos e 
classificados, de forma que no seu interior há relações de força entre ‘posições dominantes’ e 
‘posições inferiores’”.  
Assim como nos demais campos, o campo educacional é marcado por disputas pela 
legitimidade e os bens culturais e discursos que nele circulam são também diferentemente 
apropriados. Nesta direção, as ideias operadas pelo escolanovismo, que, por si só, não se 
constituiu como um movimento homogêneo, tendiam a diferentes apropriações e distintas 
propostas de trabalho. Tem-se como hipótese, na investigação pretendida, que além das 
diferenças regionais, apreendidas a partir de um contraponto entre os estudos realizados em 
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escolas experimentais de outros locais do Brasil5 e a realidade paulistana, existiram também 
diferentes apropriações do pensamento Escolanovista de Anísio Teixeira mesmo entre as 
Classes Experimentais Secundárias de São Paulo. Colocar-se-á, na investigação pretendida, 
foco sobre estes “usos diferenciados e opostos dos mesmos bens culturais, dos mesmos textos 
e das mesmas ideias” (CHARTIER, 1992, p.233), analisando, a partir das fontes levantadas, 
estas diferentes apropriações.  
Ressalta-se, por fim, que compreender a proposta das Classes Experimentais 
Secundárias, bem como o trabalho nelas realizado a partir dos postulados da Escola Nova, 
torna-se importante à luz do fato de que as práticas efetivadas nestas escolas eram o que havia 
de mais avançado em termos de educação secundária à época, de maneira que as reflexões 
produzidas pelo INEP e pelo Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo, bem 
como as práticas pedagógicas e cultura escolar destas instituições inovadoras, auxiliam-nos 
também na compreensão dos atuais impasses do ensino médio. 
 
 
PROJETO E CARACTERÍSTICAS DAS CLASSES EXPERIMENTAIS DE ENSINO 
SECUNDÁRIO  
 
A proposta de criação das Escolas Experimentais inscreveu-se no cenário das 
iniciativas que propunham mudanças no sistema educacional brasileiro, implementadas a 
partir das medidas promovidas pelos renovadores do ensino, principalmente a partir das 
décadas de 1950 e 1960. Inspiradas nas “Classes Nouvelles” francesas, pensadas pelo 
intelectual Gustave Monod, as Classes Experimentais Secundárias, segundo Matte, Ferreira e 
Passos (s/d, p. 02), originaram-se a partir de uma iniciativa do Ministério da Educação e 
Cultura em 1958 e constituíram-se “no marco do período de efetivação das renovações no 
segmento das escolas secundárias”, tendo tido intensa repercussão no Estado de São Paulo. 
Esta iniciativa, cujo funcionamento foi autorizado em 02 de janeiro de 1959 a partir da 
expedição da Portaria nº. 1 do MEC, tinha por objetivo a criação de oportunidades pontuais de 
aplicação dos métodos e processos escolares inovadores, bem como novos tipos de matrizes 
curriculares – experiências estas que, após avaliadas, seriam expandidas. Sobre a criação e 
objetivo das Classes Experimentais, a Revista Educação Secundária n°. 06, publicada em 
                                                          
5 Tais como os realizados por Siqueira et. al (2011), onde pesquisou-se à Escola Experimental Bárbara Ottoni 
(Rio de Janeiro) e por Silva (2012), onde investigou-se a Escola Experimental do CRPE de Recife. 
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setembro de 1958, em texto que destinava-se a discutir a organização das Classes 
Experimentais, dispõe que: 
As classes experimentais têm por objetivo ensaiar a aplicação de métodos 
pedagógicos e processos escolares bem como de tipos de currículo que compatíveis 
com a legislação do ensino médio. Vêm sendo reclamadas constantemente pelos 
educadores brasileiros como medida da maior necessidade, diante das perspectivas 
de diversificação do ensino secundário, já prevista nos projetos de lei em curso no 
Congresso Nacional sob a forma de disciplinas optativas ou da própria ramificação 
dos cursos de primeiro e do segundo ciclo (Revista Educação Secundária, nº. 06, p. 
8) 
 
A implementação de experiências desta natureza configurou-se como acontecimento 
de grande importância para a educação pública, uma vez que tal projeto tinha como objetivo a 
modernização do ensino e pautava-se em discussões de importantes intelectuais brasileiros 
que, a luz de discussões advindas do cenário internacional, propunham novas experiências 
para a educação brasileira. Menciona-se, nesta direção, que a experiência que se buscava 
efetivar através do projeto das Escolas e Classes Experimentais afastava-se daquela colocada 
em prática no Ensino Secundário existente até então, o qual era regido pela Lei Orgânica do 
Ensino Secundário de 1942 e caracterizado por primar por uma formação excessivamente 
literária e ser destinado àqueles que pretendiam ingressar em um curso universitário, além de 
ser considerado segregador e elitista.  O trabalho nas Classes Experimentais, indo na 
contramão do que antes era realizado, propunha uma ampliação do currículo e valorizava 
conhecimentos de cultura geral, voltados para o mundo do trabalho. O movimento de 
renovação e popularização do ensino que vinha sendo operado fica evidente na fala de Jayme 
Abreu, retirada do boletim “Educação e Ciências Sociais”, que segue abaixo:  
Como é notório, a escola secundária vêm, no mundo inteiro, e entre nós inclusive, 
deixando de ser apenas uma pequena agência destinada a preparar para estudos 
superiores um pequeno grupo, homogêneo no seu status de alta posição na pirâmide 
social, para ser o largo habitat  de uma população escolar cada vez maior, mais 
heterogênea a diversificada, seja em intêresses, gostos, aptidões, como nas posições 
ocupadas e nos objetivos visados nas pirâmide social (ABREU, s/d, p. 85).  
 
Em texto publicado na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos6 (RBEP) n°. 91, 
Vol. XL, de autoria de Nádia Cunha e Jayme Abreu, o projeto de implementação das Escolas 
Experimentais é definido como “uma lição de liberdade pedagógica, liberdade que se 
disciplina pela experiência e pelo saber da experiência resultante e, [tem] como conseqüência, 
a diversificação e adaptação dos cursos ao progresso pedagógico e às condições locais e de 
magistério de cada escola” (p. 91). Além disso, os autores registram que a implantação destas 
                                                          
6 De acordo com Rothen (2008), desde a apresentação da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, proferida 
por Gustavo Capanema, deixou-se claro que a mesma definiria as discussões teóricas no campo da educação, as 
quais teriam por linha dominante a escola nova e os métodos ativos.  
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Classes em 1959 “representou um acontecimento rico de virtualidades, no sentido de abrir 
brechas no monopólio educacional, restituindo à escola, autonomia, capacidade de auto-
afirmação e diversificação no processo educativo” (p. 92). 
A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) n°. 72, Vol. XXX, cuja 
publicação data do ano de 1958, disponibilizou os seguintes documentos a respeito da 
implementação das Classes Experimentais de Ensino Secundário: “1) Exposição de Motivos 
do Diretor do Ensino Secundário ao Sr. Ministro da Educação e Cultura; 2) Parecer do 
Técnico de Educação Adalberto Correia Sena, da Diretoria do Ensino Secundário; 3) 
Instruções sobre a natureza e organização das classes experimentais, da Diretoria do Ensino 
Secundário” (RBEP, 1958, p. 73). A análise deste número da RBEP permite-nos uma visão 
geral da legislação e as condições gerais em que se deu tal processo. Nesta direção, ressalta-se 
inicialmente a importância da Lei 11.821, de 12 de março de 1953, que instituiu a 
equivalência dos cursos de nível médio de ensino e foi, portanto, vital para a consolidação do 
feito das Classes Experimentais. A partir da referida lei, os cursos das classes experimentais 
seriam considerados equivalentes aos do ensino secundário existente, como já eram os cursos 
profissionais, de seminários e outros, e teriam variações compatíveis com a legislação vigente, 
tendo como objetivo oferecer  
oportunidades para o ensaio de modalidades do ensino de segundo grau que 
procurem [procurassem] harmonizar o ensino acadêmico com as tendências a dar ao 
curso secundário um sentido mais concreto de formação para as tarefas e 
responsabilidades da vida social e profissional [grifo nosso] (RBEP, 1958, p. 74). 
 
O conteúdo da RBEP n°. 72, ao reproduzir um documento datado de 19 de fevereiro 
de 1958, onde o prof. Gildásio Amado descrevia ao Ministro da Educação e Cultura a 
proposta das Classes Experimentais, contribui no sentido de esclarecer os critérios que 
norteavam o projeto de criação das Classes Experimentais, trazendo uma caracterização 
destas instituições de ensino onde dispõe-se que tais experiências destinavam-se “a aplicação 
de novos métodos e processos, bem como ao ensaio de novos tipos de currículos”, devendo 
ser instaladas em  colégios “de idoneidade incontestável” e cujas  condições pedagógicas 
possibilitassem o bom desenrolar da experiência. Dispunha-se ainda que tais classes 
receberiam assistência da Diretoria do Ensino Secundário e estavam sujeitas à verificações 
dos órgãos da administração, tendo seu funcionamento regulado por ato ministerial e pela 
Diretoria do Ensino Secundário. As Classes Experimentais Secundárias seriam organizadas 
inicialmente no primeiro ciclo, podendo estender-se ao segundo, e os alunos que fizessem 
parte destas experiências deveriam ser matriculados com consentimento prévio dos pais ou 
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responsáveis, os quais deveriam ser informados do método que se pretendia aplicar. Os 
professores que fizessem parte do corpo docente das instituições experimentais, por sua vez, 
deveriam ser previamente credenciados. 
Quanto ao currículo que deveria ser colocado em prática nas Classes Experimentais, 
dispunha-se que deveria ter-se em vista não determinada especialização ou direção de estudos, 
mas “um sólido conteúdo de formação humana e maiores oportunidades de atendimento das 
aptidões individuais”. Era desejado também que se buscasse promover uma maior articulação 
entre as disciplinas e que fossem dadas aos alunos oportunidades de maior permanência na 
escola, através da realização de atividades extracurriculares, e de estudar conteúdos que 
estivessem de acordo com suas aptidões. Buscava-se também uma maior articulação entre 
família e escola e um melhor convívio entre professores e alunos, bem como uma melhor 
organização pedagógica por parte dos professores (RBEP, 1958, p. 75). 
Para criação e funcionamento das Classes Experimentais era necessário que fosse 
confeccionado por uma comissão de três professores, presidida pelo Diretor da instituição, um 
pedido a ser apresentado para a Inspetoria Seccional da jurisdição de cada estabelecimento, o 
qual deveria conter o plano de trabalho a ser executado em um período de quatro anos e ser 
composto das seguintes partes: a) objetivos da experiência, bem como demonstração da não 
possibilidade de realizá-la em regime normal; e b) características principais da experiência 
(currículo, horário, organização docente, seleção dos alunos, avaliação, atividades, método, 
orientação educacional, atendimento às diferenças individuais, questão de alunos transferidos, 
orientação de alunos excepcionais, previsão do desenvolvimento e aferição do resultado final 
da experiência) (RBEP, 1958, p. 82).  
 É importante mencionar o fato de que a experiência pensada para a Classe poderia 
voltar-se à qualquer aspecto da vida escolar, mas deveria considerar os aspectos do Ensino 
Secundário acerca dos quais teciam-se críticas à época. Eram alguns dos aspectos criticados: a 
pequena duração do ano letivo, o excesso de disciplinas, a falta de flexibilidade, o ensino 
verbalista, a dissociação nas necessidades e interesses dos alunos, o excesso de provas, a 
supervalorização do aspecto quantitativo da avaliação e a falta de articulação do E.S. com o 
ensino primário (RBPE, 1958, p. 83). Quanto aos pré-requisitos para funcionamento, era 
exigido das Classes Experimentais que a instituição da qual fizessem parte mantivesse um 
setor de Orientação Educacional e que houvesse um educador designado pela Diretoria de 
Ensino Secundário para acompanhar o processo.  
Nesta direção, foram criadas algumas Classes Experimentais de Ensino Secundário 
em escolas da rede oficial de ensino e outras em escolas confessionais católicas de São Paulo, 
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Estado que delimita o recorte espacial da presente pesquisa. No boletim “Educação e Ciências 
Sociais” n°. 11, publicado em agosto de 1959, em texto que visa explicitar projeto de pesquisa 
coordenado por Jayme Abreu e Geraldo Bastos Silva acerca das Classes Experimentais, 
quantifica-se o número de experiências desta natureza no Brasil em um total de vinte e sete 
estabelecimentos, sendo dez destas no Estado de São Paulo, nove no Distrito Federal, cinco 
no Rio Grande do Sul, uma no Estado do Rio de Janeiro, uma em Minas Gerais e uma no 
Ceará – fica evidenciado, portanto, o fato de que o Estado de São Paulo contava com um 
número consideravelmente maior destas experiências.  
A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) n°. 91, Vol. XL, em texto de 
Jayme Abreu e Nádia Cunha anteriormente citado neste escrito, dispõe uma relação das 
instituições em que foram implantadas Classes Experimentais Secundárias no país no ano de 
1959, quando estas tiveram início. Dar-se-á ênfase aqui às experiências ocorridas no Estado 
de São Paulo, quais sejam: 1) Colégio das Cônegas de Santo Agostinho; 2) Colégio Santana; 
3) Colégio Mackenzie; 4) Colégio Notre Dame de Sion; 5) Colégio Pio XII; 6) Colégio Santa 
Cruz; 7) Colégio Santa Maria; 8) Colégio São Miguel Arcanjo e 9) Colégio Narciso Pieroni 
(RBEP, 1963, p. 100). Nesta ocasião, o número de alunos matriculados em C.E. em São 
Paulo, com exceção dos alunos de duas instituições que não forneceram informações à época, 
totalizava 302 alunos, sendo deste total 244 do primeiro ciclo do Ensino Secundário e 58 do 
segundo. O corpo docente das Classes, por sua vez, representava um total de 26 docentes, não 
tendo sido contabilizados o número de profissionais de três estabelecimentos.  
No ano de 1960, o número de C.E no Estado de São Paulo subiu para 36, sendo 
destas 25 de primeiro ciclo e 11 de segundo, e as experiências ocorreram em 14 instituições 
de ensino. O número de alunos matriculados também aumentou, passando a um total de 466 
alunos no primeiro ciclo e 185 no segundo – não sendo considerados, aí, os matriculados de 
quatro estabelecimentos. Em 1961, passaram a ter Classes Experimentais Secundárias os 
colégios Sacré Coeur de Marie, Vicente de Porto Seguro e Colégio São José – perfazendo, 
portanto, um total de 17 estabelecimentos ligados ao projeto das C.E. O número de Classes, 
por sua vez, subiu para 50, sendo 34 destinadas ao primeiro Ciclo e 16 ao segundo. Conforme 
já ocorrido nos anos anteriores, o número de matriculados aumentou também 
consideravelmente, perfazendo um total de 1092 alunos matriculados no primeiro Ciclo e 396 
no segundo, tendo sido excluídos da contagem três estabelecimentos. O número de 
professores que compunham o corpo docente ligado à experiência passou a ser de 140. Em 
1962 o número de estabelecimentos permaneceu o mesmo do ano anterior. Registrou-se, 
contudo, aumentos no número de Classes, que passaram a perfazer um total de 70 experiência, 
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49 no primeiro Ciclo e 21 no segundo – excluídos, aí, os dados de cinco instituições de 
ensino. O número de alunos matriculados passou a ser de 1657 e a desigualdade no volume do 
público de cada um dos ciclos permaneceu, tendo sido registrado um total de 1256 alunos no 
primeiro ciclo e 401 no segundo (RBEP, 1963, p. 101-110). 
 
 
CLASSES EXPERIMENTAIS DE ENSINO SECUNDÁRIO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO SEGUNDO JAYME ABREU E NÁDIA CUNHA 
 
De acordo com pesquisa realizada por Jayme Abreu e Nádia Cunha (1963), onde os 
autores analisam o trabalho realizado nos 17 estabelecimentos paulistas que implementaram 
Classes Experimentais Secundárias, grande parte destas instituições apropriou-se de uma 
mesma posição pedagógica: a preconizada pelo Padre Pierre Faure, diretor do Instituto 
Superior de Pedagogia do Instituto Católico de Paris que veio ao Brasil por intermédio da 
campanha CADES. Segundo Jayme Abreu e Cunha (1963, p. 119), a posição do Padre Pierre 
Faure, “de ênfase fundamental nos aspectos metodológicos do ensino ativo e de consideração 
básica à psicologia evolutiva do discente, se projetaram, com maior ou menor intensidade, em 
nada menos de oito estabelecimentos que realizaram a iniciativa em São Paulo”. Os 
pesquisadores citam, ainda, a influência das Classes Nouvelles francesas, principalmente 
daquela professada pelo “Centre International d’Études Pedagógiques de Sévres” (ABREU e 
CUNHA, 1963, p. 119). Menciona-se que ainda que Jayme Abreu e Nádia Cunha (1963, p. 
120) localizem as matrizes pedagógicas que inspiraram as Classes Experimentais de São 
Paulo sobretudo na França, são citadas também fontes pedagógicas americanas – consideradas 
mais inovadoras – configuradas pela apropriação do método de unidades didáticas de 
Morrison e os planos de Dalton e Winnetcka. Segundo os autores, registrou-se nestas 
experiências um movimento de tentativa de renovação de método, trago à tona através das 
tentativas de implantação de métodos ativos na aprendizagem: houveram, por exemplo, 
registros de instituições que colocaram em prática o método de aprendizagem por projetos e 
práticas de estudos globalizados. Observou-se, ainda, através de uma presença maciça de 
profissionais da Orientação Educacional, uma preocupação com o acompanhamento do 
desenvolvimento da personalidade dos alunos e com sua integração social (ABREU e 
CUNHA, 1963, p. 124-126). 
No que diz respeito ao local de funcionamento das Classes Experimentais, os autores 
afirmam que existiram instituições bem instaladas em prédios construídos e equipados 
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exclusivamente para seu funcionamento, enquanto, de outra parte, houve também registro de 
Classes Secundárias Experimentais instaladas em salas de Grupos Escolares Primários. Foram 
mencionados, ainda, déficits no que diz respeito à disponibilidade de materiais, fato que 
acometeu grande parte das experiências públicas desta natureza no Estado de São Paulo. 
Verificou-se também que na maior parte das experiências os alunos matriculados 
estiveram presentes na escola em período maior do que um turno, mesmo naqueles 
estabelecimentos que não funcionavam em regime integral (ABREU e CUNHA, 1963, p. 
120). No que concerne ao rendimento dos alunos, os pesquisadores verificaram que tal 
rendimento foi “verificado, habitualmente, à base daquele apresentado nas matérias 
acadêmicas; em casos excepcionais visou a aspectos mais total do desenvolvimento da 
personalidade do educando; em bom número de casos houve utilização de instrumentos de 
medida mais objetivos, fugindo dos critérios da Lei Orgânica” (ABREU e CUNHA, 1963, p. 
120).  
Destaca-se, nesta direção, o conceito de currículo adotado nas Classes Experimentais 
do Estado de São Paulo, para o qual, segundo os autores, prevaleceu àquele mais atualizado e 
lato, “entendendo-o não apenas como simples curso de matérias, mas abrangendo toda a gama 
de experiências vividas pelo aluno sob a direção da escola” (ABREU e CUNHA, 1963, p. 
121). Neste quesito, as apropriações realizadas foram as mais variadas: as maiores variações 
curriculares foram registradas nas Classes Experimentais do II Ciclo do Ensino Secundário, 
tendo ocorrido, por exemplo, Classes que funcionavam como pré-vestibulares; experiências 
em que eram oferecidos, no primeiro Ciclo, um tipo de currículo de tendências literário-
científicas e outro de cunho prático-vocacional; e outras Classes em que foram suprimidos os 
estudos de física, química ou matemática. É importante destacar, ainda, que na organização 
curricular destas Classes foram sempre incluídas atividades ou práticas educativas, atividades 
extraclasses e matérias integradas, sendo estas últimas agrupadas de diferentes formas, como 
por exemplo em “básicas, complementares e ativas” ou “matérias de conhecimento, 
instrumentais e de formação da expressão” (ABREU e CUNHA, 1963, p. 121). Menciona-se, 
por fim, no que diz respeito à organização curricular, que enquanto os estudos de latim e 
francês eram progressivamente suprimidos, passou-se a uma intensificação do ensino de 
inglês.  
Menciona-se, por fim, no que concerne ao rendimento das Classes Experimentais, a 
fala dos pesquisadores onde estes afirmam que os resultados obtidos a partir do trabalho 
desenvolvido nas Classes Experimentais Secundárias do Estado de São Paulo foram 
satisfatórios: “confirmando as condições pedagógicas em que se basearam, superior às das 
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classes comuns. De modo geral o rendimento acadêmico foi alto” (ABREU e CUNHA, 1963, 
p. 129). Ressalta-se, aqui, que devido às condições pedagógicas superiores das Classes 
Experimentais, registrou-se um custo mais elevado destas quando comparado ao investimento 
destinado às classes secundárias comuns.  
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A implementação das Classes Experimentais, ainda que revestida de uma proposta de 
liberdade da atividade pedagógica, deu-se cercada de certas cautelas, tendo em vista a 
previsão, já no parecer que autorizava o funcionamento de tais Classes, de uma atividade onde 
fossem colocados em prática tipos de currículo compatíveis com a legislação do ensino médio 
à época, o que supostamente conteria os “excessos” da experiência.  A obrigatoriedade de 
vinculação das atividades realizadas nas C.E. com a legislação do Ensino Médio à época, 
figurou como um dos fatores que levaram o estudioso Jayme Abreu a afirmar o fato de que 
faltava às Classes Experimentais um maior caráter de inovação, visto que se encontravam 
ainda demasiadamente presas aos moldes do ensino tradicional.  Menciona-se, nesta direção, 
que a legislação do ensino médio é lida aqui como estratégia, discurso prescritivo que visava 
nortear o que era colocado em prática nas Classes. De outra parte, dá-se ênfase ao fato de que 
mesmo diante desta legislação que, em medida, controlava o delinear da experiência, foram 
realizadas diferentes apropriações dos discursos que se colocavam no cenário educacional 
nacional e internacional, o que se comprova, por exemplo, a partir do relato de diferentes 
filiações teóricas de parte das Classes Experimentais.   
Ainda que os números aqui apresentados sejam muitíssimo relevantes, o 
levantamento realizado por Jayme Abreu e Nádia Cunha e reproduzido pela RBEP n°. 91 
chama-nos atenção a alguns fatores. O primeiro destes reside no fato de que apenas oito 
Estados brasileiros realizaram a experiência e os estabelecimentos que se propuseram a 
realizá-la eram em sua maioria escolas privadas e confessionais, o que mantinha a experiência 
inovadora direcionada e centralizada em uma clientela selecionada e pertencente à elite social. 
Além disso, o número de estabelecimentos, em contexto nacional, que mantinham Classes 
Experimentais, representavam um pouco mais de 1% do total de estabelecimentos do país. Da 
mesma maneira, o número de alunos matriculados representava não mais do que meio por 
cento do total de alunos do Ensino Secundário Brasileiro e o número de docentes envolvidos 
na experiência correspondia a apenas 1,3% dos professores secundários brasileiros. Portanto, 
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ainda que tenham obtido certo êxito na formação dos alunos que delas fizeram parte, 
conforme registrou Jayme Abreu, parece-nos que tais experiências, a princípio, devido à sua 
curta abrangência, não modificaram as raízes do Ensino Secundário brasileiro.  
Em contrapartida, destaca-se que os registros até então analisados a respeito das 
características e funcionamento das Classes Experimentais Secundárias permitem-nos auferir 
que tais experiências apresentaram resultados positivos e por vezes vezes superiores aos das 
Classes Comuns, o que, portanto, confirma a hipótese de que tais experiências, principalmente 
aquelas ocorridas no Ensino Secundário – que vêm sendo pouco estudado se comparado aos 
estudos destinados à pesquisa do Ensino Primário à época – merecem maior análise e 
discussão.    
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